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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO PELO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE DEMANDA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉ 
CONDENADA PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias entenderam que a estabilidade e 
permanência, necessárias à tipificação do crime de associação para o 
tráfico, estão demonstradas nos autos. Rever esse entendimento, como 
pretende a defesa, com o fim de absolver a paciente pela ausência de 
provas acerca do vínculo associativo estável e permanente entre os 
agentes, importa em amplo revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

2. Mantida a condenação da paciente pela prática do crime de 
associação para o tráfico, fica prejudicada a análise do pleito de aplicação 
da redutora do tráfico privilegiado, uma vez que a referida afasta a 
benesse pleiteada. Precedentes.

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.
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1. As instâncias ordinárias entenderam que a estabilidade e 
permanência, necessárias à tipificação do crime de associação para o 
tráfico, estão demonstradas nos autos. Rever esse entendimento, como 
pretende a defesa, com o fim de absolver a paciente pela ausência de 
provas acerca do vínculo associativo estável e permanente entre os 
agentes, importa em amplo revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

2. Mantida a condenação da paciente pela prática do crime de 
associação para o tráfico, fica prejudicada a análise do pleito de aplicação 
da redutora do tráfico privilegiado, uma vez que a referida afasta a 
benesse pleiteada. Precedentes.

3.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por EDNA MARCHEZINI DA SILVA 

contra decisão, por mim proferida, na qual indeferi liminarmente o presente habeas 

corpus, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ.

No presente agravo regimental, a defesa reitera as alegações do writ, 

sustentando a inexistência de qualquer vínculo associativo, permanente e estável, que 

justifique a configuração da conduta prevista no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.
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Alega, ainda, que a paciente cumpre com todos os requisitos exigidos para a 

aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental pelo colegiado para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pela agravante, o agravo 

regimental não merece provimento, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Inicialmente, com relação ao pedido de absolvição da paciente quanto ao delito 

de associação para o tráfico, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo – TJSP entendeu comprovada a estabilidade e permanência, que ensejaram a 

condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Confira-se:
 

"os policiais observaram a movimentação das 
acusadas após inúmeras notícias anônimas relatando a 
traficância, encontrando na residência de EDNA palpável 
quantidade de droga e utensílio próprio para pesagem e 
embalo de entorpecentes na casa da corré MARIA, tudo a 
evidenciar a associação descrita na denúncia, com divisão 
de tarefas voltadas ao sucesso da comercialização ilícita, 
tal como ambas admitiram perante os militares. A situação, 
acresça-se, traduz a habitualidade ínsita a agentes que 
galgaram posição de destaque na organização criminosa", 
tendo consignado que restou "inquestionável a 
habitualidade bem aferida pelos depoimentos colhidos 
(com destaque às constantes notícias anônimas levadas 
aos militares, que constataram a veracidade das 
informações em breve campana levada a efeito), 
peculiaridade a realçar a perene traficância"

[...]
"as rés estavam 'ligadas' por um animus associativo 

(ou ajuste prévio), objetivando a prática, reiterada ou não, 
do crime de tráfico, daí a infração penal prevista no artigo 
35 da Lei nº. 11.343/06, inferindo-se da estrutura 
engendrada a habitualidade criminosa" (fls. 65/66).

 
Rever esse entendimento, como pretende a defesa, com o fim de absolver a 

paciente pela ausência de comprovação acerca do vínculo associativo estável e 

permanente entre as agentes, importa em amplo revolvimento de matéria fático-

probatória, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

A propósito (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME DESCRITO NO 
ART. 35 DA LEI DE DROGAS. PRÁTICA DA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ATESTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. ACOLHIMENTO DA TESE 
DEFENSIVA A RECLAMAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte 
Superior possui entendimento no sentido de que "para a 
configuração do delito de associação para o tráfico de 
drogas, é necessário o dolo de se associar com 
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas 
ou mais pessoas sem o animus associativo não se 
subsume ao tipo do art. 35, da Lei n. 11.343/2006. Trata-
se, portanto, de delito de concurso necessário" (HC n. 
434.972/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 1º/8/2018).

III - Na presente hipótese, do v. acórdão de 
origem, pode-se extrair perfeitamente a atividade 
criminosa em associação, bem como há a devida 
descrição e comprovação da estabilidade e 
permanência, que ensejaram a condenação pelo delito 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, destacando, 
para tanto, que "além da [...] quantidade, diversidade e 
modo de acondicionamento do material entorpecente 
(com inscrições ao grupo criminoso em atuação na 
região), foram também apreendidos um rádio 
comunicador, com carregador, apto ao funcionamento, 
evidenciando o envolvimento prévio e estável do réu a 
outras pessoas ligadas à traficância das drogas 
arrecadadas" (fl. 39).

IV - Desta feita, afastar a condenação do delito 
de associação para o tráfico, como pretende a defesa, 
demanda reexame de provas, medida interditada na via 
estreita do habeas corpus. A propósito: AgRg no REsp 
n. 1.804.625/RO, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 05/06/2019; e HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/05/2019.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.643/RJ, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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MATERIALIDADE COMPROVADA. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Embora não tenha sido encontrado com o 
paciente qualquer substância entorpecente, ficou 
evidenciada a ligação para a prática do delito de tráfico 
entre ele e o corréu, com quem foram apreendidas 344 g 
de maconha.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou 
o entendimento de que, para a subsunção da conduta 
ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é 
necessária a demonstração concreta da estabilidade e 
da permanência da associação criminosa.

3. Uma vez que as instâncias ordinárias - dentro 
do seu livre convencimento motivado - apontaram 
elementos concretos, constantes dos autos, que 
efetivamente evidenciam a estabilidade e a 
permanência exigidas para a configuração de crime 
autônomo, deve ser mantida inalterada a condenação 
do réu em relação ao delito de associação para o 
narcotráfico.

4. Para entender-se de forma diversa e afastar a 
compreensão das instâncias de origem de que o 
paciente se associou, com estabilidade e permanência, 
para o fim de praticar o crime de tráfico de drogas, 
seria necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório amealhado aos autos, providência, 
conforme cediço, vedada na via estreita do habeas 
corpus.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 756.318/GO, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, 
DJe de 31/8/2022.)

 
Por outro lado, para que a paciente seja beneficiada com a aplicação da 

minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser preenchidos, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: ser o agente ser primário; de bons 

antecedentes; não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização 

criminosa. Assim, a ausência de preenchimento de qualquer dos requisitos acima 

elencados, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena. Os dois 

pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta verificar a certidão 

de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se ele preenche ou não 

esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise envolve apreciação 

subjetiva do magistrado processante, a partir dos elementos de convicção existentes 

nos autos, para aferir se o apenado dedicava-se às atividades criminosas ou integrava 

organização criminosa.

No caso dos autos, mantida a condenação da paciente pela prática do crime de 

associação para o tráfico, fica prejudicada a análise do pleito de aplicação da redutora 
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do tráfico privilegiado, porquanto a referida condenação afasta a benesse pleiteada.

Nesse sentido (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. A CONDENAÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO AFASTA A BENESSE 
PLEITEADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita, em especial diante da 
fundamentação expendida pela Corte a quo, no sentido de 
que além da quantidade de drogas, se valeu de elementos 
coletados nos aparelhos telefônicos dos réus para amparar 
a condenação. Precedentes.

III - Para aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, 
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização 
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso concreto.

IV - Na hipótese, ante a impossibilidade de 
absolvição da paciente na via eleita, e mantido, na 
íntegra, o entendimento firmado pelas instâncias 
originárias, fica prejudicada a análise do pleito de 
aplicação da redutora do tráfico privilegiado, 
porquanto a condenação da agravante pelo crime de 
associação para o tráfico afasta a benesse pleiteada. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 777.313/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 14/3/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PROVA DA 
MATERIALIDADE. ENTORPECENTE APREENDIDO COM 
CORRÉU. LIAME ENTRE OS AGENTES COMPROVADO. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. RÉU 
CONDENADO TAMBÉM POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A pretensão de absolvição pelos delitos de tráfico 
de drogas e associação para o tráfico - este último sob a 
alegação de falta de comprovação do ânimo associativo 
entre o recorrente e os corréus - demanda, 
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, providência inviável em recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

2. Não prospera a alegação de ilegalidade na 
condenação pelo delito de tráfico de drogas por não ter 
sido encontrado nenhum material ilícito com o ora 
recorrente, pois houve apreensão de entorpecentes com 
coinvestigado, tendo sido demonstrado o liame entre todos 
os agentes, conforme destacado no acórdão impugnado.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou orientação 
no sentido de que o reconhecimento da atenuante não 
implica a redução da pena aquém do mínimo legal, nos 
termos da Súmula 231/STJ.

4. A condenação pelo crime de associação para 
o tráfico, por si só, já tem o condão de inviabilizar a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, pois essa circunstância impede que o 
agente preencha os requisitos legais para a aplicação 
da minorante.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.211.018/RJ, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 
de 17/2/2023.)

 
Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que autorize o provimento do 

recurso e a concessão do habeas corpus.

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00003415020188260081 3415020188260081

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREIA VIVIANE DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDNA MARCHEZINI DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MARIA APARECIDA GONSALVES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNA MARCHEZINI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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